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EXTRATO ATA DA 483ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA 13 DE ABRIL DE 2023
JULGAMENTO DO PROCESSO SEI CFN Nº 099994.000186/2019-37

	Às 14h11min do dia 13 de abril de 2023, iniciou-se a 483ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada nas dependências da Sede do CFN, em Brasília (DF), para relato e julgamento do Processo SEI CFN nº 099994.000186/2019-37 (na origem Processo Ético Disciplinar CRN-4 nº D-052/2018), conforme Código de Processamento Disciplinar, aprovado pela Resolução CFN nº 321, de 2003, pela Resolução CFN nº 625, de 2019 e pela Resolução CFN nº 700, de 2021.

	Presentes à reunião: Élido Bonomo (presidente), Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães (vice-presidente), Alexsandro Wosniaki (tesoureiro), Manuela Dolinsky, Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Bruno Reis dos Santos, Ivete Barbisan, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros (no exercício da titularidade) e Risoneide Rodrigues Calazans.

	Ausente: Renata Alves Monteiro.

	O Conselheiro Federal e Presidente do CFN, Sr. Élido Bonomo, declarou aberta a sessão de julgamento para leitura e análise do voto fundamentado da Conselheira Risoneide Rodrigues Calazans, que, em sessão anterior, solicitou pedido de vista ao processo ético submetido ao Conselho Federal, pelo previsto na Resolução CFN nº 321/2003, declarando neste ato que estão presentes 9 (nove) conselheiros federais. Presente ao julgamento, a Coordenadora da Unidade Jurídica do CFN, Dra. Viviane Moura de Sousa, OAB/DF sob o nº 18.887. Ausentes as partes, denunciado e denunciante. Após, não havendo qualquer impedimento pelos demais conselheiros presentes, o Presidente do CFN deu início à sessão de julgamento, e, para relembrar, foi feita a releitura do Relatório e Voto do Conselheiro Alexsandro Wosniaki, Relator do processo. Finda esta etapa, foi passada a palavra à Conselheira Relatora, Risoneide Rodrigues Calazans, que lerá seu voto na íntegra.

	Pauta: Processo SEI CFN nº 099994.000186/2019-37. Denunciado: ANDERSON SOARES FRANCISCO (CRN-4/14100989). Denunciante: Representação Ex-officio. Iniciada a sessão de julgamento com a leitura do voto pela Conselheira Risoneide Rodrigues Calazans. 
O Processo ético tem um rito administrativo e jurídico, tempo de apuração de fatos, de escuta e comprovação das ações, amplo direito a defesa, baseado na legalidade, com objetivo de promover uma atividade isenta e justa, conforme determina a legislação. Considero ainda, que a finalidade do processo ético profissional é garantir a disciplina da conduta profissional, mediante a apuração da existência ou não de uma ou mais infração ética. Assim, foi com base nessas premissas que solicitei vistas ao processo, entendendo a gravidade da matéria, bem como a branda pena imposta outrora ao apelante. No processo em pauta, não se trata apenas de um nutricionista que precreveu o que não poderia prescrever, verifica-se aqui, conselheiros julgadores, o bem estar da população, dever de atuação deste Conselho Federal. Ampla e acalorada foi a discussão sobre a possibilidade de se buscar amparo no Código Civil ou no Código Penal, com o intuito de se justificar o aumento de pena, tido por mim como justo. É fato que naquele momento senti a necessidade de buscar mais elementos para proferir meu voto, visto que, o código penal impede o aumento da pena, nessas circustâncias, e minha consciência buscava subsídios para proferir voto contrário. Como meu voto sempre foi e será dado de forma a perseguir a legalidade, justifico neste as razões do pedido de vista ao processo. Passo agora a analisar os fatos e proferir o voto:

Voto: 1 - Todos os medicamentos que apresentam algum tipo de controle da vigilância sanitária não devem ser vendidos sem receita médica ou notificação. Deve o estabelecimento ter como atitude o aconselhamento ao cliente para que o mesmo dirija-se a um médico, explicando os danos que estas substâncias podem causar, e desculpar-se por não poder atendê-lo. Esta deveria ter sido a atitude do farmacêutico ao despachar a prescrição do nutricionista apelante, se é que houve venda do medicamento prescrito. Desse modo, embora não seja nosso papel julgar o farmacêutico, há uma grande parcela de culpa deste profissional, no caso em tela, uma vez que cabe ao farmacêutico durante o atendimento à uma prescrição, previamente a venda do medicamento avaliar as receitas observando, dentre outros, a assinatura e identificação do prescritor com o número de registro no respectivo conselho profissional, neste caso em sendo de um nutricionista a venda não pode existir; 2 - O próprio apelante, admite ter prescrito o medicamento, inclusive relata o efeito esperado, conduta privativa do médico; 3 - A nutrição desponta como tendência para uma vida saudável e com grandes oportunidades no mercado de trabalho. A profissão se tornou essencial para manter a saúde e o bem-estar das pessoas. 4 - Ao prescrever medicamento, tal como, anastrozol, o apelante não só põe em risco a vida de pessoas, mas quebra o juramento que ele próprio fez ao tornar-se nutricionista: 
“Prometo que, ao exercer a profissão de nutricionista, o farei com dignidade e eficiência, valendo-me da ciência da nutrição, em benefício da saúde da pessoa, sem discriminação de qualquer natureza. Prometo, ainda, que serei fiel aos princípios da moral e da ética.” 
Por todas essas razões a minha consciência buscou uma punição que pudesse inibir o apelante a não mais cometer tal infração, por entender que a conduta coloca a vida de terceiros em risco. Entendo ainda, que a punição não cumprirá o seu papel de inibir, todavia, a legalidade forçosamente leva-me a manter a punição proferida pelo relator de dois meses de suspensão do exercicio profissional. É como voto. Após, o Presidente do Conselho declara aberta a fase de discussão e esclarecimento, concedendo a palavra, por 3 (três) minutos, a cada Conselheiro que a solicitar. Passada a fase de discussão, o Sr. Presidente dá início à votação, acrescentando que não houve voto divergente da conselheira Risoneide ao voto do Conselheiro Alexsandro Wosniaki. Finalizada a votação, o Presidente do CFN proclama o resultado com a aprovação por unanimidade, acompanhando todos os Conselheiros integralmente o voto exarado pelo Conselheiro Relator, Alexsandro Wosniaki.
Deliberação: acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), por unanimidade, com a manutenção da penalidade aplicada pelo CRN-4, de suspensão das atividades profissionais por período de dois meses, nos termos do voto do Conselheiro Relator, Alexsandro Wosniaki. Intime-se e publique-se.

	Encerrada reunião às 14h30min do dia 13 de abril de 2023. Lavrada a presente ata que será assinada por quem de direito.

	Nomes em ordem alfabética:
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